
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1985783 - RS (2022/0040791-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ADEMIR SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA - RS036024

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO 
DE DER. JUROS DE MORA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária contra o 
INSS objetivando a concessão de aposentadoria especial, mediante o 
reconhecimento de atividade rural em regime de economia familiar e 
atividade especial e sua conversão de tempo comum em especial ou, 
subsidiariamente, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 
Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada, para reconhecer o exercício de 
atividade rural no período de 3/8/1980 a 1º/4/1986. No STJ, em decisão 
monocrática de minha lavra, deu-se parcial provimento ao recurso especial 
para determinar que os juros moratórios serão devidos somente se a 
autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido 
judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável 
de até 45 dias, cuja cobrança deverá ser incluída no cálculo do requisitório 
de pequeno valor ou do precatório.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
ao afirmar que os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia 
previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, 
sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável de até 45 dias, 
cuja cobrança deverá ser incluída no cálculo do requisitório de pequeno 
valor ou do precatório (AgInt no REsp n. 1.981.509/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
15/9/2022; AgInt no REsp n. 1.951.885/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 6/4/2022.)

III - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1985783 - RS (2022/0040791-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ADEMIR SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA - RS036024

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO 
DE DER. JUROS DE MORA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária contra o 
INSS objetivando a concessão de aposentadoria especial, mediante o 
reconhecimento de atividade rural em regime de economia familiar e 
atividade especial e sua conversão de tempo comum em especial ou, 
subsidiariamente, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 
Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada, para reconhecer o exercício de 
atividade rural no período de 3/8/1980 a 1º/4/1986. No STJ, em decisão 
monocrática de minha lavra, deu-se parcial provimento ao recurso especial 
para determinar que os juros moratórios serão devidos somente se a 
autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido 
judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável 
de até 45 dias, cuja cobrança deverá ser incluída no cálculo do requisitório 
de pequeno valor ou do precatório.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
ao afirmar que os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia 
previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, 
sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável de até 45 dias, 
cuja cobrança deverá ser incluída no cálculo do requisitório de pequeno 
valor ou do precatório (AgInt no REsp n. 1.981.509/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
15/9/2022; AgInt no REsp n. 1.951.885/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 6/4/2022.)

III - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática de minha lavra, que 

conheceu parcialmente do recurso especial, dando-lhe provimento parcial apenas para 

determinar que os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia previdenciária 

deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual houve 

reafirmação da DER, no prazo razoável de até 45 dias, cuja cobrança deverá ser incluída 

no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
Colenda Turma, Eméritos Julgadores, o Agravante requereu o benefício 

administrativamente em 05/01/2015. O INSS negou o pedido! Na presente ação foi 
reconhecido o direito à aposentadoria especial mediante a reafirmação da DER para 
20/05/2016.

Portanto, a Autarquia-ré está em mora desde 20/05/2016. Não é justo que os juros não 
sejam computados desde essa data. Isto, porque, os juros de mora são a forma de se ressarcir 
o credor pelo período em que o montante não esteve disponível.

No caso, se o direito à aposentadoria foi reconhecido na reafirmação da DER, os juros 
de mora devem incidir desde então, conforme bem analisado o caso concreto pela 5ª Turma 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Vale referir que a questão dos juros decidida nos embargos de declaração no REsp 
1.727.063/SP não é aplicável à presente ação, visto que não faz parte da discussão do Tema 
995/STJ, que teve como foco somente a discussão relativa a possibilidade ou não de 
reafirmação da DER e a delimitação do momento processual oportuno para o requerimento 
da reafirmação, veja-se:

[...]
No caso concreto, primeiramente é importante observar que a questão dos juros de 

mora nos casos de reafirmação da DER foi decidida após minuciosa análise do caso 
concreto pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que chegou à conclusão de que os 
mesmos são devidos à partir da reafirmação da DER, visto que as prestações são devidas 
efetivamente a partir desta data.

É importantíssimo, no caso concreto, fazer a seguinte reflexão: a Agravante requereu 
benefício administrativamente em 05/01/2015 – a Autarquia Recorrida negou o pedido! 
Após a propositura da presente demanda, a Agravante teve seu benefício reconhecido 
mediante a reafirmação da DER para 20/05/2016, ou seja, desde essa data o INSS já devia o 
benefício!

[...]
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Na origem, trata-se de ação previdenciária contra o INSS objetivando a 

concessão de aposentadoria especial, mediante o reconhecimento de atividade rural em 

regime de economia familiar e atividade especial e sua conversão de tempo comum em 

especial ou, subsidiariamente, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi parcialmente reformada, para reconhecer o exercício de atividade rural no período de 

3/8/1980 a 1º/4/1986.

No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, deu-se parcial provimento ao 

recurso especial para determinar que os juros moratórios serão devidos somente se a 

autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, sobre 

o qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável de até 45 dias, cuja cobrança deverá 

ser incluída no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório.

É o relatório.

 

VOTO

 

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que os 

juros moratórios serão devidos somente se a autarquia previdenciária deixar de implantar 

o benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo 

razoável de até 45 dias, cuja cobrança deverá ser incluída no cálculo do requisitório de 

pequeno valor ou do precatório.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. CABIMENTO. JUROS DE MORA. CRITÉRIOS. 
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OBSERVÂNCIA.
1.A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos embargos de declaração no recurso 

repetitivo (EDcl no REsp 1.727.063/SP, rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 21/05/2020), definiu que os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia 
previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual 
houve reafirmação da DER, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, e deverão eles 
(juros) ser incluídos no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório. Incidência 
da Súmula 83 do STJ.

2. Caso em que o decisum agravado deu parcial provimento ao recurso autárquico por 
ter o acórdão proferido na origem divergido da orientação consolidada em precedente da 
Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos, cuja aplicação deve ser observada tanto 
pela instância ordinária quanto por seus respectivos órgãos fracionários.

3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp n. 1.981.509/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 29/8/2022, DJe de 15/9/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

REAFIRMAÇÃO DA DER. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. AFRONTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. OBSERVÂNCIA.

1. Não há falar em afronta aos arts. 926 e 927 do CPC/2015 e ao princípio do 
contraditório, porquanto o Tribunal de origem reconheceu o direito da parte autora, no 
sentido da possibilidade de reafirmação da DER, na esteira do entendimento proferido no 
Tema 995 do STJ, e fixou o termo inicial dos juros de mora segundo o que foi estipulado no 
precedente.

2. A Corte Regional seguiu a orientação da Primeira Seção do STJ que, no 
julgamento dos embargos de declaração no recurso repetitivo (EDcl no REsp 1.727.063/SP, 
rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21/05/2020), definiu que os juros 
moratórios serão devidos somente se a autarquia previdenciária deixar de implantar o 
benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo 
razoável de até quarenta e cinco dias, e deverão eles (juros) ser incluídos no cálculo do 
requisitório de pequeno valor ou do precatório. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.951.885/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 28/3/2022, DJe de 6/4/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.985.783 / RS
Número Registro: 2022/0040791-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50203913020154047108

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ADEMIR SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA - RS036024

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO/CÔMPUTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO DE SEGURADO ESPECIAL (REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADEMIR SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA - RS036024

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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